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saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 542/99.9PJLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Luís Filipe Mesquita
Lourenço, filho de Germinal Lourenço e de Lígia Pinto Mesquita
Lourenço, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Setem-
bro de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8460946,
com domicílio na Rua D. Francisco Manuel de Melo, 23, 1.º, Lis-
boa, 1070 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Códi-
go Penal, praticado em 27 de Julho de 1999, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 3 de Novembro de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

8 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã Auxiliar, Ana Cristina Neves Luís.

Aviso n.º 7344/2006 — AP

A Dr.ª Maria Isabel Sesifredo Benvinda, juíza de direito da
2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 10 534/
04.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando
Manuel Silva Pinto Carvalho, filho de Roldão Pinto de Carvalho
e de Albina Fernandes Vieira da Silva, natural de Matosinhos,
Matosinhos, Matosinhos, nascido em 19 de Junho de 1969, titular
do bilhete de identidade n.º 10258149, com domicílio na Portelinha,
106, Mós, Espanha, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 22 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 20 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°,
n.° 3, do referido diploma legal.

13 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Sesifredo Benvinda. — O Escrivão-Adjunto, Rui Rodrigues.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 7345/2006 — AP

O Dr. José Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 1414/99.2POLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Miguel Ângelo Santos Pe-
reira Monteiro, filho de António Eduardo Moura Monteiro e de
Margarida Filomena dos Santos Pereira Monteir, natural de Lisboa,
Santa Maria dos Olivais, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 13 de Dezembro de 1979, solteiro, com profissão des-
conhecida ou sem profissão com a identificação fiscal n.º 164397612,
titular do bilhete de identidade n.º 11984687, com domicílio na
Largo Américo Rosa Guimarães, lote 3, 3.º-A, Olivais Norte, Lis-
boa, 1800-024 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1,
do Código Penal e um crime de condução sem carta, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, por despacho de 20 de Outubro de 2006, proferido nos autos

supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

23 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Escrivã-Adjunta, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso n.º 7346/2006 — AP

A Dr.ª Joana Ferrer Antunes, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 559/98.0SILSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Dezere Bernardo Fiúza,
filho de Bernardo Quasse e de Isabel Fiúza, natural da Guiné-
-Bissau, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Março
de 1959, casado, com profissão desconhecida ou sem profissão,
titular do bilhete de identidade n.º 10830471, com domicílio na Rua
Almeida Garrett, lote 82, 2.º-C, Alfragide, 2610-264 Amadora, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, praticado em 23 de Julho de 1998, por despacho de 24 de
Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Ferrer
Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Aviso n.º 7347/2006 — AP

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 588/01.9PBLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Carlos Sousa, filho
de Carlos Sousa e de Maria Madalena de Sousa, natural de Moçam-
bique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Outubro
de 1965, solteiro, com passaporte n.º Gz044099, com domicílio na
Rua dos Açores, 3, 2.º, esquerdo, 1900 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Julho de 2001, por despa-
cho de 24 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por caducidade.

25 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Aviso n.º 7348/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 143/05.4PHLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Jorge Câmara do
Rego, filho de Luís do Rego e de Maria Odília Câmara, natural de
Portugal, Ponta Delgada, São José, Ponta Delgada, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 13 de Abril de 1965, solteiro, com a
profissão de carpinteiro de tosco, com a identificação fiscal
n.º 221864903, titular do bilhete de identidade n.º 13093683, segu-
rança social n.º 10321323266, com domicílio na Rua Gualdim Pais,
97, Pátio Inglês, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, praticado em 11 de Fevereiro de 2005, por des-
pacho de 23 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

25 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso n.º 7349/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 2924/00.6JDLSB,
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pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Sandra Trindade
Russo, filha de António José e de Maria Graciete, natural de Gavião,
Comenda, Gavião, de nacionalidade portuguesa, nascida em 12 de
Abril de 1976, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 12041573,
com domicílio na Rua FranciscoVentura, ao lado da feira, Gavião,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) e n.º 2 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 17 de Janeiro de 2000, por despacho de 27 de Outu-
bro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter
apresentado neste Tribunal.

27 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela R. Queiroz.

Aviso n.º 7350/2006 — AP

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 4059/01.5TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Sandra Maria Cegão Mota
Reis, filha de Arnaldo Emanuel Mota Reis e de Mariana Cegão dos
Reis, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 18 de Agosto de 1974, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 11443292, com domicílio
na Rua Luís de Camões, 15-A, 1.º direito, Fetais de Baixo, 2685-
-153 Camarate, por se encontrar acusada da prática de um crime
de tráfico de quantidades diminutas e de menor gravidade, previsto
e punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
praticado em 3 de Fevereiro de 2001, por despacho de 25 de Ou-
tubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termo de identidade e residência.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento Santos.

Aviso n.º 7351/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 3611/04.1TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Cristina Maria Ramos
Marques, filha de António Guilherme Afonso Marques e de Ana
Rita Ramos Marques, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de Janeiro
de 1971, casada, titular do bilhete de identidade n.º 94825070, com
domicílio no Monte de Santa Justa, Martinlongo, Alcoutim, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de
Dezembro de 2003, por despacho de 26 de Outubro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter havido desis-
tência de queixa.

30 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela R. Queiroz.

Aviso n.º 7352/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 5752/00.5TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Sandra Trindade
Russo, filha de António José e de Maria Graciete, natural de Por-
tugal, Gavião, Comenda, Gavião, nascida em 12 de Abril de 1976,
solteiro, com a profissão de aderecista, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12041573, com domicílio na Rua Francisco Ventura,
Gavião, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, praticado em 25 de Fevereiro de 2002,
por despacho de 30 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-

-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por prestação de termo de identidade e residência.

31 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Costa Macara.

Aviso n.º 7353/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 13615/03.6TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Miguel Sanches
Sabino, filho de João Rego Sabino e de Maria Fernanda Martiniano
Ferreira Sanches Sabino, natural de Portugal, Lisboa, São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
24 de Abril de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10287828, com domicílio na Rua Latino Coelho, 6, 3.º direito,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, pra-
ticado em 17 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 27 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

31 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Costa Macara.

Aviso n.º 7354/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 171/01.9SYLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Mohamed Boubaher, filho
de Boubaher Lhadi e de Koulali Mouni, natural da Argélia, de
nacionalidade Argélia, nascido em 23 de Março de 1968, solteiro,
com profissão desconhecida ou sem profissão, com domicílio na
Rua dos Correeiros, 183, Pensão Andorinha, quarto n.º 43, 1200
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 27 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por prestação de termo de identidade e residência.

31 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso n.º 7355/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 408/04.2TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Carla Maria da Silva
Rocha, filha de Bernardino Alves da Rocha e de Arminda da Silva
Costa, natural de Vila Nova de Gaia, Mafamude, Vila Nova de
Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascida em 16 de Outubro
de 1975, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11174424, com
domicílio no bairro social da câmara, Travessa da Gândara, 264,
2.º esquerdo, Vilar de Paraíso, 4405 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 20 de Outubro
de 2003, por despacho de 27 de Outubro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por falecimento da arguida.

2 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela R. Queiroz.




